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Constitui para mim honra sem precedente participar deste 
painel - NOVOS INSTRUMENTOS DE ACESSO À JUSTIÇA, neste 
proveitoso VI CURSO DE DIREiTO DO CONSUMIDOR por duas razões: a 
uma por dividir o trabalho com estrelas da magistratura federal e do 
ministério público federal, por todos nós exaltadas e reverenciadas; a 
duas pelo deferimento da Comissão Executiva em me distinguir com o 
convite para esta relevante função. Espero que possa cumpri-la a 
contento, trazendo, modestamente, a meditação dos eminentes 
congressistas algumas idéias relativas ao tema.  
Observação que vem à lume imediatamente, quando se 
menciona o estudo do processo civil, são as relativas à efetividade da 
justiça e ao acesso à justiça. A tendência do sistema jurídico processual 
é, mais do que nunca, garantir à parte tudo aquilo a que tem direito e 
exatamente o que tem direito. Muito tem se falado em crise do 
processo, vem, no entanto, a reforma da legislação processual civil 
minimizar as chamadas crises que nada mais são do que a ineficácia do 
processo para se obter a prestação jurisdicional no tempo adequado, a 
fim que não se torne aviltado o direito ao postulado.  
Por disposição constitucional, o acesso e a efetividade da 
justiça se tornaram princípios processuais constitucionais e que foram 
concretizados, por exemplo, na ampliação da legitimidade para a 
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propositura de ações coletivas e na criação de Juizados especiais e de 
pequenas causas.  
A reforma processual também obedeceu a estes princípios 
constitucionais. Cito como exemplo a reintrodução no sistema 
processual da ação monitória, também chamada ação de injunção, 
experiência bem sucedida em todo o direito europeu e que já integrou o 
nosso ordenamento jurídico por força da vigência das Ordenações 
Filipinas. Tem o objetivo precípuo de facilitar a rápida constituição do 
título executivo, quando o crédito estiver representando um título que 
não seja executivo, mas apenas um por princípio de prova documental 
que demonstre a existência da relação jurídica entre as partes. Esta 
ação só é admitida quando tiver por objeto quantia certa, entrega de 
coisa fungível e determinado bem móvel.  
A reforma processual civil trouxe outra inovação que segue a 
linha dos referidos princípios constitucionais - a introdução do instituto 
da antecipação da tutela aplicável a todos os ritos do processo de 
cognição passando a integrar o Código de Processo Civil no art. 273. A 
introdução da antecipação da tutela no Código de Processo Civil 
também é produto de experiência bem sucedida em leis especiais, como 
a da Alienação Fiduciária em Garantia e a Lei do Inquilinato, que 
prevêem hipóteses de concessão da prestação jurisdicional antes da 
sentença, por se constatar a verossimilhança do direito postulado. Não 
pode ser confundida com medida cautelar, porque a sua finalidade 
precípua não é assegurar uma futura prestação jurisdicional, mas 
conceder, antes do momento sentencial, a tutela pretendida.  
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A adoção, tanto do procedimento monitório quanto da 
antecipação da tutela, constituem, sem dúvida, indiscutível avanço no 
sentido da maior efetividade do processo.  
O Código de Defesa do Consumidor também foi concebido 
atento aos princípios processuais constitucionais, por exemplo, quando 
ampliou a legitimidade ativa para as demandas coletivas, quando 
determinou a criação de Juizados Especiais de Pequenas Causas e Varas 
especializadas para a solução de litígios de consumo.  
Entretanto, para atender ao princípio constitucional do 
acesso à justiça não se tem apresentado, com exceção dos Juizados de 
Pequenas Causas, outras soluções para a grande queixa que se tem do 
Judiciário que são as despesas e o tempo consumido.  
Porém, o Código de Defesa do Consumidor no inciso V, do 
art. 4º, deu um passo a mais, e um relevante passo, porque incentiva a 
criação de mecanismos alternativos de soluções de conflitos de 
consumo. Esta é a primeira vez, em nosso ordenamento jurídico, que 
um diploma legal, expressamente, incentiva e autoriza a criação de 
formas alternativas de solução de conflitos, o que demonstra que este 
diploma legal está afinado com a mais moderna vivência internacional 
que atenta aos significativos movimentos com vistas a melhor solução 
de conflitos, incentiva fora da via convencional do Judiciário a solução 
dos conflitos.  
Um exemplo que se pode citar desse novo modo de pensar - 
a sociedade não pode apoiar-se exclusivamente nos tribunais para 
resolver as disputas - é o norte-americano que em outubro de 1983 fez 
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um relatório concluindo que outros mecanismos, que não a via 
tradicional do judiciário, podem ser menos caros, mais rápidos, menos 
intimidantes, mais sensíveis às preocupações dos litigantes e responder 
melhor aos problemas.  
A idéia de forma alternativa de solução de conflito, 
afastando a via convencional do Judiciário não é nova, porque o mestre 
Carnelutti já se referia ao chamado campo dos equivalentes da 
jurisdição, como forma de mitigar o mito da jurisdição exclusiva do 
Estado na solução dos conflitos e, com isso, se afasta a visão puramente 
jurídica do processo.  
As técnicas ou métodos alternativos utilizadas como forma 
de obter solução de conflitos vão desde as mais formais às 
absolutamente informais, com participação voluntária ou não, com 
presença ou não dos advogados, por decisão das próprias partes ou de 
terceiros, usando critérios de decisão baseada na lei, na equidade ou 
princípios gerais de execução forçada judicial ou não.  
A toda evidência, estas fórmulas ou métodos de solução 
representam uma inovação em relação à tradição predominante da 
justiça institucionalizada, por isso, importante conhecer quais os 
métodos e que tipos de controvérsias podem ser objeto de solução 
destas novas formas.  
A tramitação no Congresso Nacional do Projeto de Lei nº 
78/92 relativa à arbitragem, revela a harmonia da iniciativa com a 
determinação do Código de Defesa do Consumidor. Constitui, a 
arbitragem, uma técnica para a solução de controvérsias de origem 
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multissecular através da qual se verifica a intervenção de uma ou mais 
pessoas que recebem seus poderes de uma convenção privada, sem 
intervenção do Estado, destinando-se a decisão a assumir a eficácia de 
sentença judicial.  
A única exigência para que os interessados possam utilizar 
esse meio de solução de controvérsia é que os mesmos devem ser 
capazes de contratar (capacidade civil) e o litígio deve versar sobre 
direitos patrimoniais disponíveis.  
Segundo o projeto de arbitragem, as partes têm liberdade 
de escolher o direito material aplicável à solução da controvérsia, 
podendo optar pela decisão baseada na equidade, ou ainda fazer decidir 
o litígio com base nos princípios gerais de direito, nos usos e costumes e 
nas regras internacionais do comércio.  
O projeto disciplina a cláusula compromissária e o 
compromisso arbitral e teve o cuidado de evitar a banalização, 
principalmente nos contratos de adesão, estabelecendo que nestes a 
eficácia da cláusula compromissária somente se operará com a 
concordância expressa da sua instituição. O compromisso arbitral que se 
constitui no acordo pela qual as partes escolhem o árbitro para decidir o 
litígio, segundo o Código de Processo Civil, antecede a cláusula 
compromissária, instrumento através do qual as partes se obrigam a 
submeter o litígio ao juízo arbitral. Pelo projeto, o compromisso arbitral 
e a cláusula compromissária são designados de convenção de 
arbitragem, excluindo tanto um quanto o outro a jurisdição estatal.  
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É necessário que se saliente que o fato de o projeto de lei 
78/92 revogar o inciso VII do art. 51, do Código de Defesa do 
Consumidor, não representa um retrocesso àquele avançado diploma 
legal. O que se disciplina é que, cercado das cautelas necessárias, se 
respeita a autonomia da vontade, especialmente nos contratos de 
adesão, determinando que a eficácia da cláusula compromissária 
depende da iniciativa do aderente ou com o ato de vontade expresso, de 
concordância para sua instituição. O legislador precisa, especialmente 
diante de institutos alternativos de solução de conflito, ser ousado, sob 
pena de cair no vazio a tentativa de modernização.  
A inovação de maior expressão que o projeto apresenta é a 
questão relativa à jurisdicionalidade da arbitragem, pondo termo à 
atividade homologatória do juiz que se constitui sempre num fator de 
emperramento deste instituto.  
É preciso admitir, em face do quadro caótico de acesso à 
Justiça, que o Estado não é o único e exclusivo órgão capaz, através de 
seus juízes, de administrar a solução dos conflitos. Segundo Giovanní 
Verde: "A experiência tumultuosa destes últimos 40 anos nos demonstra 
que a imagem do Estado onipotente e centralizador é um mito, que não 
pode (e talvez não mereça) ser cultivado." Neste quadro delineia-se 
necessidade imperiosa de mudança de mentalidade tanto dos 
julgadores, quanto da comunidade jurídica e ainda do próprio povo em 
geral, desmistificando o processo judicial como única forma de solução 
de controvérsias.  
O projeto de lei que dispõe sobre a arbitragem é o segundo 
ato concreto para cumprimento do estatuído no art. 4°, inciso V do 
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Código de Defesa do Consumidor - incentivo à criação de mecanismos 
alternativos de solução de conflitos de consumo -, porque o primeiro são 
os Juizados Especiais e de Pequenas Causas, urge, no entanto que, 
gradativamente, continuemos a caminhada no sentido de ampliar o 
universo já abrangido, seguindo experiência bem sucedida de outros 
países.  
É preciso continuar na busca do cumprimento do estatuído 
no inciso V, do art. 4º, do Código de Defesa do Consumidor. O exemplo 
norte-americano serve para meditação e tentativa de adaptação na 
nossa labuta. Lá, instituiu-se a ADR - Alternative Dispute Resolution, 
isto é, o conjunto de métodos e formas modernas e extra judiciais 
encontradas para a Resolução Alternativa de Controvérsias. A idéia é 
resolver o conflito antes do ajuizamento ou logo após a propositura da 
ação, sem que se dispenda quantidade considerável de tempo e 
dinheiro. Não há dúvida de que, falando somente através de seus 
advogados, os litigantes tendem a endurecer suas atitudes, um em 
relação ao outro, e a considerar a disputa em seus termos legais. Assim 
a face hostil do litígio se evidencia com o desgaste de todos os 
envolvidos (inclusive o Estado-juiz).  
A primeira forma ou método que os juízes norte-americanos 
resolveram implantar, antes de dar andamento no processo, foi designar 
audiências prévias das partes acompanhadas de seus advogados - pre-
trial conferences -, que tem o objetivo precípuo de ajudar as partes, 
com a participação de seus advogados a encontrar solução para o 
conflito, economizando tempo e custos, obtendo-se conciliação com 
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força de sentença. São as chamadas resoluções de conflitos que se 
resolvem na escadaria do tribunal.  
Outra forma alternativa de solução de conflito que tem 
produzido excelentes resultados é a mediação, muito utilizada nas 
desavenças de família e de vizinhança, no qual o mediador assiste os 
contendores na busca de um acordo negociado quanto às suas 
divergências, cuja função é de avaliadora da reivindicação fornecedora 
de sugestões de acordo.  
O minijulgamento tem sido utilizado quase exclusivamente 
no caso de disputa entre empresas, através do qual os advogados de 
ambas as partes, por meio de um painel, composto de um assessor 
neutro, advogados e executivos de cada empresa litigante, discutem e 
analisam as provas, dando solução ao conflito. As regras procedimentais 
são flexíveis e podem ser instituídas pelas próprias partes litigantes e 
tem-se notícia de um notável êxito em disputas que envolvem as mais 
conhecidas empresas norte-americanas.  
Outro método que tem sido muito utilizado em seis estados 
norte-americanos é o conhecido como rent a judge - Juiz de aluguel ou 
alugue um juiz. Consiste no encaminhamento de uma questão por um 
tribunal a um juiz aposentado ou a um advogado de grande reputação. 
Esta pessoa tem os mesmos poderes que teria o juiz, limitado, porém, a 
esta demanda. Pode conduzir coercitivamente testemunhas, ordenar 
audiências, determinar provas, e a sua decisão é objeto de apelação, 
como se fora o próprio juiz. A vantagem está no desafogar os trabalhos 
daquele tribunal, e, para as partes, na rapidez adotada para o 
procedimento. Em geral as questões a eles entregues são as mais 
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complexas, as que exigem maior experiência, e maior pesquisa em 
matéria de direito. Isto evidencia a vantagem das partes porque obtém 
soluções mais estudadas e ponderadas.  
O encaminhamento da questão ao juiz de aluguel sempre é 
feito pelo próprio juiz, perante quem foi proposta a causa, mas que, 
verificando o melhor resultado no julgamento através desta forma 
alternativa de solução do conflito, aconselha as partes para que, longe 
do tribunal e através de juiz de aluguel, resolvam a controvérsia. 
Por derradeiro, citamos a negociação, que hoje ocupa lugar 
de destaque dentre todas formas alternativas para a solução de conflito. 
Muito embora a negociação exista historicamente há muitos anos, como 
forma de resolver disputas e conciliar interesses, não mereceu a atenção 
devida, principalmente nas Faculdades de Direito. A Faculdade de Direito 
da Universidade de Harward mantém disciplina curricular de negociação 
além de manter cursos de especialização. No Brasil a Faculdade de 
Direito da Universidade de São Paulo foi pioneira mantendo no curso de 
especialização uma cadeira chamada técnicas de negociação para 
advogados.  
A negociação por ser técnica pode ser ensinada e aprendida. 
São maneiras testadas psicologicamente que permitem às pessoas, no 
correr da sua evolução, chegar a determinados objetivos. Usam táticas e 
estratégias, sendo que a mais importante reside na organização da 
agenda e na proposição de procedimento aceitável para ambas as 
partes. Note-se a importância da negociação nos EE.UU. que não dispõe 
de justiça trabalhista. Há, entretanto, a obrigação de negociar de boa-
fé. É de bom alvitre que se comece a meditar sobre esta fórmula de 
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solução alternativa, em face da proximidade da instalação definitiva do 
Mercosul, o qual envolvera muitas questões relativas a relações de 
consumo.  
Nos EE.UU. é muito utilizada por agências federais e 
estaduais norte-americanas que têm se servido deste método, como 
forma preventiva de litígios, porque mediante proposta de grupos 
interessados se reúnem para negociar o conteúdo dos regulamentos 
antes mesmo da sua adoção. No âmbito federal tem resolvido a 
contento questões relativas ao meio ambiente, aviação comercial e 
outras e, no âmbito estadual,o assunto relativo à fixação de preços 
industriais.  
Penso que vários, senão quase todos,os métodos e soluções 
alternativas para resolver conflitos aqui noticiados podem ser aplicados 
no Brasil, só que para tanto é preciso profunda mudança na mentalidade 
daqueles que lidam com o Direito.  
A decisão de adotar-se procedimento alternativo depende 
sempre e exclusivamente do consenso das partes, devendo ser 
salientado que não é da nossa tradição aceitar que terceira parte neutra, 
não revestida do poder jurisdicional, possa resolver os conflitos. Mas, é 
preciso abandonar esta posição misoneísta, porque o considerável 
aumento populacional, a frágil situação econômica financeira face aos 
diversos planos de estabilização da economia, o visível empobrecimento 
do povo, afora outras tantas causas que geram o aumento de conflitos 
impedem que a Justiça convencional tenha condições de a contento 
resolvê-los, impondo-se a racionalização da máquina judiciária 
tradicional.  
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É profundamente desconcertante para o consumidor 
brasileiro ter ciência de que dispõe de um dos mais avançados diploma 
legal de proteção ao consumo, porém não dispõe de mecanismos de 
efetividade dessa proteção. Urge, pois, que se abandone a crítica e a 
divagação, e passando a materializar a aplicação destes métodos de 
solução alternativa dos conflitos de consumo, obedecendo o estatuído 
no artigo 4º, inciso V, do Código de Defesa do Consumidor.  
Obrigada pela pacienciosa audiência. 
 
 
